
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2011855 - RS (2022/0202663-0)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : CASSIA SMANIOTTO DAL MOLIN
ADVOGADOS : MAURÍCIO LEVENZON UNIKOWSKI - RS064211

RICARDO PECHANSKY HELLER - RS066044
CÉSAR AUGUSTO PINTO RIBEIRO FILHO - RS102917

INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
MANDADO DE SEGURANÇA. SALÁRIO-EDUCAÇÃO. ATIVIDADE 
DESENVOLVIDA PELA AGRAVADA. AUSÊNCIA DE 
CARÁTER EMPRESARIAL. CONTRIBUIÇÃO INDEVIDA. CONCLUSÃO 
DO ACÓRDÃO RECORRIDO MEDIANTE ANÁLISE DAS PROVAS DOS 
AUTOS. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ.
1. Tendo o recurso sido interposto contra acórdão publicado na vigência do 
CPC/2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 
previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. A Primeira Seção desta Corte, ao julgar o REsp 1.162.307/RJ, mediante o rito dos 
recursos repetitivos, entendeu que a contribuição ao salário-educação tem como 
sujeito passivo as empresas, assim entendidas as firmas individuais ou sociedades 
que assumam o risco de atividade econômica, urbana ou rural, com fins lucrativos 
ou não.
3. Na espécie, o acórdão recorrido concluiu que a atividade desenvolvida pela 
recorrida não possui elementos caracterizadores do conceito de empresa. Assim, a 
revisão de tal conclusão demanda o revolvimento de matéria fático-probatória, o que 
é vedado em recurso especial, ante o óbice da Súmula 7/STJ.
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
03/11/2022 a 09/11/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel 
Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 09 de novembro de 2022.

Ministro Benedito Gonçalves 
Relator
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DO ACÓRDÃO RECORRIDO MEDIANTE ANÁLISE DAS PROVAS DOS 
AUTOS. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ.
1. Tendo o recurso sido interposto contra acórdão publicado na vigência do 
CPC/2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 
previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. A Primeira Seção desta Corte, ao julgar o REsp 1.162.307/RJ, mediante o rito dos 
recursos repetitivos, entendeu que a contribuição ao salário-educação tem como 
sujeito passivo as empresas, assim entendidas as firmas individuais ou sociedades 
que assumam o risco de atividade econômica, urbana ou rural, com fins lucrativos 
ou não.
3. Na espécie, o acórdão recorrido concluiu que a atividade desenvolvida pela 
recorrida não possui elementos caracterizadores do conceito de empresa. Assim, a 
revisão de tal conclusão demanda o revolvimento de matéria fático-probatória, o que 
é vedado em recurso especial, ante o óbice da Súmula 7/STJ.
4. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 
interno interposto contra decisão, assim ementada (fl. 320):

 
TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. SALÁRIO-EDUCAÇÃO. TITULAR DE 
CARTÓRIO. PESSOA FÍSICA. ATIVIDADE NÃO EMPRESARIAL. CONTRIBUIÇÃO 
INDEVIDA. CONCLUSÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO MEDIANTE ANÁLISE DAS 
PROVAS DOS AUTOS. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. RECURSO ESPECIAL NÃO 
CONHECIDO..

 
A agravante sustenta que não há falar em incidência da Súmula 7/STJ, uma vez que a 

controvérsia é exclusivamente de direito referente à violação dos arts. 15 da Lei 8.212/1991 e 15 
da Lei 9.242/1996 pelo acórdão recorrido ao afastar a cobrança da contribuição ao salário-
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educação para os casos de empresa de serviços notariais e registrais.
Com impugnação (fls. 336/341).
É o relatório.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Consigna-se 

inicialmente que o recurso foi interposto contra acórdão publicado na vigência do Código de 

Processo Civil de 2015, devendo ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 

previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
A pretensão recursal não merece prosperar.
A controvérsia diz respeito à legalidade da cobrança da contribuição ao salário-

educação do titular de cartório.
O Tribunal de origem, ao decidir a lide, apresentou os seguintes fundamentos (fls. 

203/205):
Como se vê, sujeito passivo da contribuição social do salário-educação é o 

empresário individual, a sociedade empresária, a sociedade simples, a sociedade de 
economia mista, a empresa pública. Já a pessoa física não é contribuinte, a não ser 
sob o regime de empresário individual, inscrito na Junta Comercial.

[...]
De salientar, que a pessoa física tem a obrigação de inscrever-se no cadastro 

específico do INSS (CEI) e, nessa qualidade, contratará seus empregados, nos termos 
do que prevê a Instrução Normativa RFB nº 971/2009(art. 17, II, 'b', e art. 19, II, "g"), 
não podendo ser considerada, assim, sujeito passivo da obrigação tributária.

Nesse passo, a impetrante demonstrou exercer a atividade de titular de 
servico notarial e registral como pessoa física inscrita no CEI (evento 1 - OUT3), de 
modo que não pode ser considerada como sujeito passivo da contribuição objeto 
deste processo. Ausente, assim, relação jurídico-tributária que a obrigue, na condição 
de pessoa física, ao recolhimento da contribuição ao salário-educação incidente sobre 
a remuneração paga ou creditada aos seus empregados (folha de salários).

Como consignado na decisão agravada, a jurisprudência desta Corte é no sentido de que 

a contribuição ao salário-educação tem como sujeito passivo as empresas, assim entendidas as 

firmas individuais ou sociedades que assumam o risco de atividade econômica, urbana ou rural, 

com fins lucrativos ou não. A propósito, confira-se a ementa do REsp 1.162.307/RJ, julgado pelo 

rito dos recursos repetitivos:
PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. CONTRIBUIÇÃO PARA O SALÁRIO-
EDUCAÇÃO. RECEPÇÃO, PELA CARTA DE 1988, DA LEGISLAÇÃO 
REGULADORA DA MATÉRIA (DECRETO 1.422/75). SUJEITO PASSIVO. CONCEITO 
AMPLO DE EMPRESA.
1. A contribuição para o salário-educação tem como sujeito passivo as empresas, assim 
entendidas as firmas individuais ou sociedades que assumam o risco de atividade 
econômica, urbana ou rural, com fins lucrativos ou não, em consonância com o art. 15 da 
Lei 9.424/96, regulamentado pelo Decreto 3.142/99, sucedido pelo Decreto 6.003/2006. 
(Precedentes: REsp 272.671/ES, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 21/02/2008, DJe 04/03/2009; REsp 842.781/RS, Rel. Ministra 
DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 13/11/2007, DJ 10/12/2007; REsp 
711.166/PR, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 
04/04/2006, DJ 16/05/2006)
2. O salário-educação, anteriormente à Constituição da República de 1988, era regulado pelo 
Decreto-Lei 1.422/1975, que, no tocante à sujeição passiva, acenou para um conceito amplo 
de empresa, ao estabelecer que: "Art. 1º. (...) § 5º - Entende-se por empresa para os fins 
deste decreto-lei, o empregador como tal definido na Consolidação das Leis do Trabalho, e 
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no artigo 4º da Lei 3.807, de 26 de agosto de 1960, com a redação dada pelo art. 1º da Lei nº 
5.890, de 8 de junho de 1973, bem como as empresas e demais entidades públicas e 
privadas, vinculadas à previdência social, ressalvadas as exceções previstas na legislação 
específica e excluídos os órgãos da administração direta."
3. Sob esse enfoque, empresa, para os fins do citado Decreto-Lei, encerrava o conceito de 
empregador, conforme definido na Consolidação das Leis do Trabalho e no art. 4º, da Lei 
3.807/60, verbis: CLT: "Art. 2º. Considera-se empregador a empresa, individual ou coletiva, 
que, assumindo os riscos da atividade econômica, admite, assalaria e dirige a prestação 
pessoal de serviço.§ 1º. Equiparam-se ao empregador, para os efeitos exclusivos da relação 
de emprego, os profissionais liberais, as instituições de beneficência, as associações 
recreativas ou outras instituições sem fins lucrativos, que admitirem trabalhadores como 
empregados." Lei 3.807/60, com a nova redação dada pela Lei 5.890/73: "Art. 4º. Para os 
efeitos desta lei, considera-se: a) empresa - o empregador, como tal definido na CLT, bem 
como as repartições públicas autárquicas e quaisquer outras entidades públicas ou serviços 
administrados, incorporados ou concedidos pelo Poder Público, em relação aos respectivos 
servidores no regime desta lei."
4. A Carta Constitucional promulgada em 1988, consoante entendimento do STF, 
recepcionou formal e materialmente a legislação anterior, tendo o art. 25 do ADCT 
revogado tão-somente o § 2º, do art. 1º, do citado Decreto-Lei, que autorizava o Poder 
Executivo a fixar e alterar a alíquota, sendo forçoso concluir pela subsistência da 
possibilidade de exigência do salário-educação, nos termos da legislação em vigor à 
época.(Precedente do STF: RE 290079, Relator(a): Min. ILMAR GALVÃO, Tribunal 
Pleno, julgado em 17/10/2001, DJ 04-04-2003)
5. Com efeito, a alteração do regime aplicável ao salário-educação, implementada pela novel 
Constituição da República, adstringiu-se à atribuição de caráter tributário, para submete-la 
ao princípio da legalidade, mas preservando a mesma estrutura normativa insculpida no 
Decreto-Lei 1.422/75, vale dizer: mesma hipótese de incidência, base de cálculo e alíquota.
6. Destarte, a Lei 9.424/96, que regulamentou o art. 212, § 5º, da Carta Magna, ao aludir às 
empresas como sujeito passivo da referida contribuição social, o fez de forma ampla, 
encartando, nesse conceito, a instituição, individual ou coletiva, que, assumindo os riscos da 
atividade econômica, admite, assalaria e dirige a prestação pessoal de serviço, bem como 
qualquer entidade, pública ou privada, vinculada à previdência social, com ou sem fins 
lucrativos, ressalvadas as exceções previstas na legislação específica e excluídos os órgãos 
da administração direta (art. 1º, § 5º, do Decreto-Lei 1.422/75 c/c art. 2º da CLT).
7. O Decreto 6.003/2006 (que revogou o Decreto 3.142/99), regulamentando o art. 15, da 
Lei 9.424/96, definiu o contribuinte do salário-educação com foco no fim social desse 
instituto jurídico, para alcançar toda pessoa jurídica que, desenvolvendo 
atividade econômica, e, por conseguinte, tendo folha de salários ou remuneração, a qualquer 
título, seja vinculada ao Regime Geral de Previdência Social: "Art. 2o São contribuintes do 
salário-educação as empresas em geral e as entidades públicas e privadas vinculadas ao 
Regime Geral da Previdência Social, entendendo-se como tais, para fins desta incidência, 
qualquer firma individual ou sociedade que assuma o risco de atividade econômica, urbana 
ou rural, com fins lucrativos ou não, bem assim a sociedade de economia mista, a empresa 
pública e demais sociedades instituídas e mantidas pelo Poder Público, nos termos do art. 
173, § 2o, da Constituição."
8. "A legislação do salário-educação inclui em sua sujeição passiva todas as entidades 
(privadas ou públicas, ainda que sem fins lucrativos ou beneficentes) que admitam 
trabalhadores como empregados ou que simplesmente sejam vinculadas à Previdência 
Social, ainda que não se classifiquem como empresas em sentido estrito (comercial, 
industrial, agropecuária ou de serviços). A exação é calculada sobre a folha do salário de 
contribuição (art. 1º, caput e § 5º, do DL 1.422/75)."(REsp 272.671/ES, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/02/2008, DJe 04/03/2009, 
REPDJe 25/08/2009)
9. "É constitucional a cobrança da contribuição ao salário-educação, seja sob a Carta de 
1969, seja sob a Constituição Federal de 1988, e no regime da Lei nº 9424/96." (Súmula 732 
do STF)
10. In casu, a recorrente é associação desportiva, sem fins lucrativos, vinculada à 
Previdência Social e com folha de empregados, encartando-se no conceito amplo de 
empresa, razão pela qual se submete à incidência do salário-educação.
11. É que a Lei 9.615/88, que instituiu normas gerais sobre desporto e regulou a atuação das 
entidades que exploram o desporto profissional, equiparou essas entidades às sociedades 
empresárias, in verbis: "Art. 27. As entidades de prática desportiva participantes de 
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competições profissionais e as entidades de administração de desporto ou ligas em que se 
organizarem, independentemente da forma jurídica adotada, sujeitam os bens particulares de 
seus dirigentes ao disposto no art. 50 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002, além das 
sanções e responsabilidades previstas no caput do art. 1.017 da Lei no 10.406, de 10 de 
janeiro de 2002, na hipótese de aplicarem créditos ou bens sociais da entidade desportiva em 
proveito próprio ou de terceiros.§ 13. Para os fins de fiscalização e controle do disposto 
nesta Lei, as atividades profissionais das entidades de prática desportiva, das entidades de 
administração de desporto e das ligas desportivas, independentemente da forma jurídica 
como estas estejam constituídas, equiparam-se às das sociedades empresárias, notadamente 
para efeitos tributários, fiscais, previdenciários, financeiros, contábeis e administrativos."
12. Recurso especial desprovido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da 
Resolução STJ 08/2008.
(REsp n. 1.162.307/RJ, relator Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, julgado em 24/11/2010, 
DJe de 3/12/2010.)

Ocorre que, na espécie, o acórdão recorrido concluiu que a atividade desenvolvida pela 

recorrida não possui elementos caracterizadores do conceito de empresa. Assim, a revisão de tal 

conclusão demanda o revolvimento de matéria fático-probatória, o que é vedado em recurso 

especial, ante o óbice da Súmula 7/STJ.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.011.855 / RS
Número Registro: 2022/0202663-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50083592920204047104

Sessão Virtual de 03/11/2022 a 09/11/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : CASSIA SMANIOTTO DAL MOLIN
ADVOGADOS : MAURÍCIO LEVENZON UNIKOWSKI - RS064211

RICARDO PECHANSKY HELLER - RS066044
CÉSAR AUGUSTO PINTO RIBEIRO FILHO - RS102917

INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS - SALÁRIO-
EDUCAÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : CASSIA SMANIOTTO DAL MOLIN
ADVOGADOS : MAURÍCIO LEVENZON UNIKOWSKI - RS064211

RICARDO PECHANSKY HELLER - RS066044
CÉSAR AUGUSTO PINTO RIBEIRO FILHO - RS102917

INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 03/11/2022 a 09/11
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
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Brasília, 10 de novembro de 2022
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